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Contrato N" 020120?i

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N'
O2OI2O2O, QUE FAZEM ENTRE SI O FLINDO
MUNlcrpA'L oE esststÊtrcrA soctAr DE
ITABAIANA E A EMPRESA BRAND ROOT
TNDUSTRIA E covÉncro uroe

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Município de ltabaiana,

pessoa jurídica de direito público, representado neste ato pelo PreÍeito Municipal o Sr. Valmir dos Santos

Costa, brasileiro, casado, portador da Carteira de ldêntidade n.' 987.874 SSP/SE, CPF n.o 488.192.985-20,

residente nesta cidade. através do Fundo Municipal de Assistência Social de ltabaiana, inscrito no CNPJ

sob n" 14.745.48010001-24.localizada à Rua Cecília Vieira dos Santos no 784, Bairro Serrano, nesla cidade

de ltabaiana/SE, neste ato representado pela sua Secretária Municipal da Assistência Social, a Sra. Osanir

dos Santos Costa, brasileira, Cédula de ldentidade n." 1.095.214 SSP/SE e inscrito(a) no CPF sob o n"

516.511.575-53, residente nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a

empresa BRAND ROOT INDUSTRIa n COuÉnClO LTDA, pessoa jurídica'de dirêito privado, inscrita no

CNPJ sob o n'35.275.315/0001-26, com sede à Av. Eduardo Paixão Rocha, n" 1848-A, Bairro Queimadas,

na Cidade de ltabaiana, Eslado de Sergipe, neste ato rêpresentada pelo seu Sócio Administrador, o Sr. José

Aifton Lima da Cunha, CNH ne 02028417243 Detran/SE e CPF ne 660.980.925-91.,doravante denominada

CONTRATADA, tendo em vistâ o que consta no Processo no 009/2020 e em observância às disposiçóes da

Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto Municipal no

004, de 02 de janeiÍo de 2006 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" 009/2020, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir

enunciadas.:

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO
,1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição pprcelada de EPI para os profissionais das

unidades públicas de atendimento do SUAS, conforme especificações e Euantitativos estabelecidos no

Termo de Reíerência, anexo do Edital.

,1.2. Este Termo de Contrato vincula-sê âo Edital do Pregão, iOentiticado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

í.3. Discriminação do objeto:

ITE
M

DESCRTÇAO/
ESPECTFTCAÇAO

Luva para procedimento não cirúrgico

- material látex íntegro e uniforme,
TAMANHO PEQUENO,
características adicionais: sem pó,

antiderrapante, tipo ambidestra.
Caixa com 100 unidades

MARCA UNIDADE
QUANTIDAO

E
VALOR

UNT
VALOR
TOTAL

1 TALGE CAIXA 2.672,0080
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2 Luva para pÍocedimento não cirúrgico

- material látex íntegro e uniforme,
TAMANHO MÉDlO, características
adicionais: sem pó, antiderraPante,
tipo âmbidestra. Caixa com 100

unidades.

TALGE 34,80 2.227 ,20

3 Luva para procedimento não cirúrgico

- material látex íntegro e uniÍorme,
TAMANHO GRANDE. características
adicionais: sem pó, antiderraPante,
tipo ambidestra. Caixa com 100

unidades

TALGE 36,90 369,00

4 Avental, modelo longo, tipo
impermeável, cor branca,
características adicionais:
descartável, manga longa, Punhos
elásticos. Aplicaçào Proteção
individual.

BRAN
D
ROOT

5:544 2,52 13.970,8
8

5 Máscara descartávêl uso geral,
material TNT (tecido não tecido) tipo
fixação, alça em elástico nas
extremidades.

BRAN
D
ROOT

UNIDAD
E

8.932 0,34 3.036,88

2. CLÁUSULA SEGUNDA - UGÊNCIA

2.1, O prazo de vigência deste Termo dê contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na

data de 04/09/2020 (quatro de setembro de dois mil e vinte) e encerramento em 03/1212020 (três de

dezembro de dois mil e vinte) , prorrogável na forma do art. 57, §1", da Lei no 8 666, de 1993'

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3,1-. O valor do presente Termo de conÍato é de R$ 22.275,96 (vinte e dois mil duzentos e setenta ê cinco

reais e noventa e seis centavos)

3,2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciáiios, Íiscais

e comeÍciais incidêntes, taxa de administração, fretê, seguro e outros necessários ao cumpÍimênto integral

do objeto da contratação

4. cúuSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçáo estão programadas em dotação orçamentária própria'

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020' na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 04/0402 Secretaria do Desenvolvimento Social/Fundo Municipal de Assistência Social

Fonte: 13113319 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência soçial - FNAS para ações

ao combate ao COVID-19

Rua CecÍlia V e râ dos Sanlos f" 784 - Ba Ío Seírano - labâianâ_Sergipe I']áúr 2 2
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Fu'ncional Programática: 08.244.0006.2141 EnÍrentamento da Emergência de Saúde Pública de

lmportância lnternacional Decorrente do CoronavÍrus;

Elemênto de Despêsa: 33903000 lvlaterial de Consumo.

5. CúUSULA AUINTA - PAGAMENTO

5.'l - O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

5.'1.1 - Os pagamentos decorrenles de despesas cu.jos valoles não ultrapassem o limite de quê trata o

inciso ll do art.24 da Lei 8.666, de '1993, deverão ser efetuados no prãzo de ate 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos têrmos do art. 50, § 3", da Lêi no 8.666, de

1993.

5.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

5.3.1 ConstatandG.se, a situaçáo de irregularidade do fornecedor contratado, deveráo ser tomâdas as

providências previstas no do art. 31 da lnstrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçáo, ou, ainda,

circunslância que impeça a liquidaÇão da despesa, como, por êxemplo, obrigação Íinancêira pendentê,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicârá sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo gara pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus paÍa a Contratantê.

5.5 Será considerâda data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.6 Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será pÍovidenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.

5.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveÍá rcalizaÍ

consulta para identiÍicar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição dê contratar com o Poder Público, bem como ocorÍências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

5.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcâdente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

Pá$nr.l 2Rua Cêcílra Vrerra dos Sânlos no 784 - BeiÍo SêrÍano - ltabâiâna-SeÍgipê
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contralada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quê sejam acionados os

- 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de seus créditos.

5.9 Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondentê, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

5.10 Havendo a eÍeliva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contrâtada não regularize sua situação.

5.10.1 Será rescindido o conlrato em êxecução com a contralada inadimplênte, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outÍo de interêsse público de alta relevância, devidamente

justificadô, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratanle.

5.'11 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária previsla na legislação aplicável.

5.1 1.'1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos â contribuições abrangrdos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÉo, por

meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei

' Complementar.

5.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a ConÍatada não tenha conconido, de

alguma íorma, para tanto, fica convencionado quê a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a dâta do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicaÇão da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encarsios moratóriosi

N = NúmeÍo de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

TX = Percentual da taxa anual = 6%

6, CLÁUSULA SEXTA - REEQUILíBRIO

6.1 - Revisão dos preços: Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite

pãra a apresentação das propostas.

6.1.1 - Dentro do pÍazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reequilíbrio após o intêrregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA

exclusivamente paÍa as obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.1.2 Nos reequilíbrios subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos Íinanceiros do último reequilíbrio.

PáCinâ 4 2RLra.ceciliâ VierÍâ dos Sânlos ir 784 - BaiÍro Serrâno - llabaiana-Se.gipe
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6.'1 .3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento' o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhÍecida' liquidando a diÍerença

coÍrespondente tão logo seja divulgado o índice deÍinitivo 'Fiàa 
a CONTRATADA obígada a

apresentar memória de cálculo reÍerente ao reaiustamento de preços do valor remanescente'

sempre que este ocorrer.

Nas aÍerições Íinais, o Índice utilizado para reaiuste será' obrigatoriamente' o definitivo'

caso o índice estabelecido para reajustamento venha a sêr extinto ou de qualquêr Íorma. não possa

mais seÍ utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então

em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto' as partes elegeráo novo índice oficial'

para reajustamento do preço do valor remanescente' por mêio do termo aditivo

O reajuste será realizado por apostilamento-

FUNDO MUNICIP

fixado, reputar-sê-á como

esgotamento do Prazo.
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realizada, consumando-se o recêbimento definitivo no dia do

6.1.4

6.1 .5

t). t.o

6.1.7

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO '

7.,t,Nãohaveráexigênciadegarantiadeexêcuçãoparaaprêsentecontrataçáo

8..CúUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 - O prazo de entrega dos produtos e de 03 (três) dias' contados do(a) recebimento da ordem de

Fornecimênto e/ou Nota de Empenho, ou ainda outro documento equivalente' em remessa parcelada'

noseguinteendereço:RuaCecíliaVieiradossantosnoTS4'Bairroserrano'nacidadedeltabaiana'

Estado de Sergipe' sito do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência Social'

8.2 - No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá seÍ inÍerior a dois

têrços do prazo total recomendado pelo fabricante'

8.3 os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias' pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato' para efeito de posterior veriÍicação de sua conformidade

com as especificaçoes constantes neste Termo de Referência e na proposta'

8.4 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte' quando em desacordo com as especificaÇões

constantêsnesteTerrriodeReferênciaenaproposta,devendosersubstituído§noprazode02(dois)

diaS,acontardanotiÍicaçãodaconlratada'àssuascuStas'semprejuízodaaplicaçãodaspenalidades.

S.SosprodutosSerãorecebidosdeÍnitivamentenoprazode03(trêS)dias,contadosdorecebimento
provisório,apósaveriícaçãodaqualidadeequantidadedosprodutoseconsequenteacêitação

mediante termo circunstanciado

8.5.1 Na hipótese de a verificaçâo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

Rua Cecíl a Vieirâ dos Sánlos no 784 - BaiÍo Seíáno tabâ iana.SeÍgrpe
P4ür 5 2
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8.6 O recebimento provisório ou definitivo do obreto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

preluízos rêsultanles da incorreta execução do contrato.

10. CúUSULA OÉCIMA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contralante:

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anêxos;

10.1.2. veriflcar minuciosamente, no píazo Íixado, a conÍormidade dos produtos recebidos pÍovisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

deÍinitivo;

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, Íalhas ou iÍregularidades veriÍicadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou.corrigido;

10.,1 .4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contratada, através de

comissão/servidor êspêcialmente designado;

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor corÍespondente ao íornecimento do objeto, no prazo e

' forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6. A Administração não rêsponderá por quaisquêr compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

11. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamênte seus os riscos e as despesas decorrêntes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:

11.í.'1. efetuar a entrega, do objeto em perfeitas condições, conforme especiflcações, prazo e local

conslantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respeôtiva nola fiscal, na qual

- constarão as indicaçôes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia

ou validade;

11 .1 .2. En caso de equipamentos e equívalentes, o objeto deve estar acompanhado do manual do usuáio,

com uma versão em português e da retação da rede de ass,sÍénc ia técnica autorizada;

Rua Cêcilrâ Vieirê dos Sanlos n0 784 - 8aiÍÍo Seíâno - llabaiana-Sergipe PáF1,1^6 2

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAçÃO

9.1. A execução do obieto será fiscalizada e gerenciada por representante da CONTRATANTE,

especialmente designado para esse fim, a ser oportunamente indicado pela Secretaria Municipal de

Assistêncla Social.
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1.1.1.3. responsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os aÍtigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de í990);

11..t.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;

11.1.5. comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos

comprovaçao;

1.1.1.6. manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compâtibilidade com as obrigações assumidas,

- 
todas as condiçóes de habilitação e qualiÍlcaÉo exigidas na licitaçáo;

1 1 .1 .7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato'

12 . GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÔES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infÍação administrativa nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, a contratada que:

.l2.1.1.inexecutar total ou parcialmente qualquerdas obrigações assumidas em deconência da contratação;

12.1.2. ensejar o retardaniento da execuçáo do objeto;

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

1 2.1 .4. comportar-se de modo inidôneo;

12.'1.5. comêter fraude fiscall

12.2. Pela inexecuçã o tolal ou parcial do objeto deste contrato, â Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

12r.2. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuÍzos signiflcativos

para a Contratante;

12.2.3. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na entrega;

12.2.4. Multadê 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecuÉo total ou rescisão por culpa

da contratada;

12.2.5. Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em retirar a Nota

de Empenho;
.12.2.6. Multa de 0,5% ao dia, apticada sobre o valor do contrato, por descumprimento de oulras obrigações

previstas neste edital e seus anexos.

12.2.7. Amulta será aplicada até o limite de 10% (dez por centó) sobre o valqr da contrataÉo, e poderá ser

descontada dos pagamentos devidos pêlo Fundo Municipal de Assistência social de ltabaiana, ou

cobrada diretamente da êmpresa, amigável ou judicialmente;

1?.2.8. em caso de inexecução parcial, a multa compensatÓria, no mêsmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplrdai

12.2.g. suspensáo de licitar e impedimênto de contratar com o órgáo, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opera ê atua concretamenle, pelo prazo de ate dois anos;

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

Rua Cecilia Vieira dos Sanlos n0 784 -'Bairro Seíâro - llabaia.a'SeÍgipe P&úi 7 2x
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12.2.10. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Uniáo, Estados, Distrito

Federal ou Municípios pelo prazo de até cinco anos;

12.2.10.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também e aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de

Referência.

12.2.11. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concediàa sempre que a ColÍratada

ressârcir a Contratânte pelos prejuízos causados;

12.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1 a 13.2.9 poderão ser aplicadas à CONTRATADA

' Juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamenlos a serem efetuados.

12.4- Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, as êmpresas ou

profissionais que:

12.4.2. énnam sofrido condenação deÍnitiva por praticar, por meio dolosos, íraude Íiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

'12.4.3. tenham praticado atos ilícitos visando a Írustrar os ob.ietivos da licitação;

12.4.4. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilÍcitos

praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas rcalizaÍ-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla deÍesa à Contratada, observando.se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666, de '1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de í 999.

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante seião deduzidoi dos valores a serem

- pagos, ou recothidos em conta espêcíÍlca em favor da Contratante, ou cobrados iudicialmente.

12.6.2. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo dê 30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade compêtente.

12.7. Caso o valor da multa náo seja suÍiciente para cobrir os prejuízos causados pela condula do licitante,

a AdministraÇão poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

'12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÉo, observado o

princípio da proporcionalidade.

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, 'se houver indícios de prática de iníração

administrativa tipiÍicada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como alo lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
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12.10

12.11

12.12

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigaçáo preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o.iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no '12.846, de ío de agosto de 2013,

seguirão seu rito noimal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

especíÍcos para apuração da ocorrência de danos e preluÍzos à AdministraÉo Pública Federal

resultantes de ato lesivo comêtido por pessoa jurídica, com ou sem a pârticipação de agente público.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas na lmprensa OÍiiial da União, Estado e Município,

e no caso de suspensão de licltar, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro de

Fornecedores, por igual período sem prejuízo das multas previstas neste documento e nas demais

cominações legais.

13. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÂO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral e escrilo da Administração, nas situações previstas nos incisos I a Xll e XVll do art.

78 da Lei n'8.666, de'1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicaÇão das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital:

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art.79, incisô ll, da Lei no 8.666, de 1993.

'13.2. Os casos de rescisão conlratual serão formalmente motivados, assegyrando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

13.3, A CONTRATADA reconhâce os direitos da CONTRATANTE ém caso de Íescisão administrativa

prevista no aft. 77 da Lei n' 8.ô66, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo cios seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.í. Balanço dos eventos conkatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

'13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. lndenizações e mullas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAçÔES E PERMISSÔES

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lêi.

14.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar esle Termo de Contrato para qualquer operação

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrúção Normativa SEGES/ME n'

53, de 8 de julho de 2020. '

14.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovaÇão

da'regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se

\
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encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conÍorme a legislação em vigor, nos termos do

Parecer JL-01 , de í 8 de maio de 2020.

14.2.2. Acrédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)

pela execuçâo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prguÍzos causados à

Administraçáo, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento

direto previstos na lN SEGES/IVIE n" 5, de 2017, caso aplicáveis.

15. cúusuLA DÉctue Quanre- ALTERAçÔES

1S.1. Eventuais alterações contratuâis reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 e Lei

n" 13.979, de 2020.

15.2, A CONTRATADA q obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizêrem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) dó valor inicial ãtualizado

do contrato.

16. CúUSULA DÊCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS'

16.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2OO2 e demais noímas federais de licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8-078, de 1990 - CÓdigo de

Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos

17. CúUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAçÃO

12.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçãd deste instrumento, por extrato, no Diário

OÍicial do MunicÍpio de ltabaiana/SE, no prazo previsto na Lei no 8.666, de.1993.

18. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

iBll. É eleito o Foro da cidade de ltabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam seÍ composlos pela conciliação, conforme art. 55, §2"

de Lei no 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Itabaiana/Sergipe, 04 de Setembro de 2C20

O-saÍir dos Sanlos Costa
Fundo Municipal de Assistência Social
Contratante
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